
 

INSTRUÇÃO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS 
 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO  
TC - 018.488/2014-5 ESPÉCIE RECURSAL: Recurso de reconsideração. 
NATUREZA DO PROCESSO: Tomada de Contas 
Especial. 
UNIDADE JURISDICIONADA: Prefeitura Municipal 
de Santa Luzia - MA. 

PEÇA RECURSAL: R001 - (Peça 73). 
DELIBERAÇÃO RECORRIDA:  
Acórdão 9.746/2020-TCU-2ª Câmara - (Peça 51). 

 
NOME DO RECORRENTE PROCURAÇÃO ITEM(NS) RECORRIDO(S)  
Ilzemar Oliveira Dutra peça 72 9.2, 9.3 e 9.4 

 
2. EXAME PRELIMINAR  
2.1. PRECLUSÃO CONSUMATIVA  

O recorrente está interpondo recurso de reconsideração contra o Acórdão 9.746/2020-
TCU-2ª Câmara pela primeira vez? Sim 

  
 

2.2. TEMPESTIVIDADE 

O recurso de reconsideração foi interposto dentro do prazo previsto na Lei Orgânica e no Regimento 
Interno do TCU? 

 
NOME DO RECORRENTE NOTIFICAÇÃO INTERPOSIÇÃO RESPOSTA  
Ilzemar Oliveira Dutra 29/3/2021 - MA (Peça 71) 14/4/2021 - DF Não  

É possível afirmar que o recorrente foi devidamente notificado acerca do acórdão original mediante 
o Ofício 6120/2021-TCU/Seproc (peças 70 e 71) em seu endereço constante da base de dados da Receita 
Federal (peça 54), de acordo com o disposto no art. 179, II, do Regimento Interno/TCU. 

Assim, considerando que “a data de início do prazo é contada a partir do primeiro dia em que houver 
expediente no Tribunal”, nos termos do art. 19, §3º, da Resolução/TCU 170/2004, o termo a quo para análise 
da tempestividade foi o dia 30/3/2021, concluindo-se, portanto, pela intempestividade deste recurso, pois o 
termo final para sua interposição foi o dia 13/4/2021. 

Registre-se que os Ofícios 52213/2020-TCU/Seproc (peça 62) e 52214/2020-TCU/Seproc (peça 63) 
devem ser considerados inválidos, uma vez que os respectivos avisos de recebimento foram devolvidos pelos 
Correios sob o motivo de “não procurado” (peças 64 e 65). 

Quanto ao Ofício 6121/2021-TCU/Seproc (peça 69), não consta nos autos o respectivo aviso de 
recebimento. 

2.2.1. Em sendo intempestivo, houve superveniência de fatos novos? Não 
 

Para análise do presente requisito, verifica-se oportuna a realização de breve histórico dos autos. 
Trata-se de Tomada de Contas Especial (TCE) instaurada pela Superintendência Regional do 

Instituto Nacional da Colonização e Reforma Agrária (Incra), em desfavor de Ilzemar Oliveira Dutra, ex-
prefeito de Santa Luzia/MA (gestão 2001-2004). A TCE foi motivada em razão da impugnação parcial dos 
recursos repassados por força do Convênio 6.000/2002 (peça 1, p. 65-75) (Siafi 4548320). A avença tinha 
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por objeto a contratação de serviços de assistência técnica visando a atender os projetos de assentamento 
Cacique/Tucumã, Edith, Faisa, Rosa Saraiva, Padre Cícero/Santa Helena e Planalto/Pedesa (peça 1, p. 65). 

Para tanto, foram previstos R$ 246.153,60, dos quais R$ 223.776,00 seriam repassados pelo 
concedente e R$ 22.377,60 corresponderiam à contrapartida (peça 1, p. 71). O ajuste vigeu entre 5/7/2002 e 
1/5/2003, prevendo a apresentação da prestação de contas até 30/6/2003 (peça 2, p. 145). 

No âmbito desta Corte de Contas, foi procedida a citação do responsável mediante edital (peças 42 
e 44), ante tentativas anteriores frustradas. No entanto, apesar de regularmente notificado, não apresentou 
defesa, sendo, assim, considerado revel.  

Posto isso, o processo foi apreciado por meio do Acórdão 9.746/2020-TCU-2ª Câmara, relatora 
Ministra Ana Arraes, que julgou irregulares as contas do responsável e lhe aplicou débito (peça 51). 

Devidamente notificado, o recorrente interpõe a presente peça recursal intempestiva. 
Preliminarmente, faz-se mister ressaltar que o artigo 32, parágrafo único, da Lei 8.443/92, estatui 

que “não se conhecerá de recurso interposto fora do prazo, salvo em razão de superveniência de fatos novos, 
na forma do Regimento Interno”. 

Regulamentando esse dispositivo, o artigo 285, § 2º, do RI/TCU dispõe que “Não se conhecerá de 
recurso de reconsideração quando intempestivo, salvo em razão de superveniência de fatos novos e dentro 
do período de cento e oitenta dias contado do término do prazo indicado no caput, caso em que não terá 
efeito suspensivo”.  

Para que o presente recurso possa ser conhecido, uma vez interposto dentro do período de cento e 
oitenta dias, torna-se necessária a superveniência de fatos novos. 

Na peça ora em exame, o recorrente argumenta, em síntese, que: 
a) restou configurada a prescrição da pretensão punitiva e ressarcitória (peça 73, p. 1-3); 
b) a citação é nula, visto que foi recepcionada por terceiros (peça 73, p. 3-5); 
c) o acórdão padece de vício de fundamentação (peça 73, p. 7-8); 
d) a prestação das contas foi apresentada antes mesmo da instauração da TCE, o que foi 

ignorado. Tal situação demonstra o descumprimento do rito processual que antecede a formação de uma 
tomada de contas especial (peça 73, p. 8-10); 

e) cabe o arquivamento desta TCE, em vista das provas apresentadas, em que se comprova que 
não houve atuação culposa ou dolosa (peça 73, p. 10-11); 

f) não restou caracterizado o necessário nexo causal apto a imputar responsabilidade e justificar 
a apenação (peça 73, p. 11-12); 

g) não foi observado o princípio da proporcionalidade (peça 73, p. 12-14); 
h) diante da insuficiência de provas, cabe a revisão do acórdão (peça 73, p. 13-15). 

Os argumentos apresentados estão desacompanhados de qualquer documento. 
Isto posto, observa-se que o recorrente busca afastar sua responsabilidade por meio de argumentos 

e teses jurídicas que, ainda que inéditos, não são considerados fatos novos por este Tribunal, conforme 
consolidada jurisprudência desta Corte (Acórdão 2.308/2019-TCU-Plenário, Acórdão 1.760/2017-TCU-1ª 
Câmara e Acórdão 2.860/2018-TCU-2ª Câmara). 

Com efeito, novas linhas argumentativas representariam elementos ordinários que somente 
justificariam o seu exame na hipótese de interposição tempestiva do recurso. Entendimento diverso 
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estenderia para cento e oitenta dias, em todos os casos, o prazo para interposição dos recursos de 
reconsideração e pedido de reexame, tornando letra morta o disposto no artigo 33 da Lei 8.443/92, que 
estabelece período de quinze dias para apresentação destes apelos. 

A tentativa de se provocar a pura e simples rediscussão de deliberações do TCU com base em 
discordância com as conclusões deste Tribunal não se constitui em fato ensejador do conhecimento do 
recurso fora do prazo legal. 

Em que pese a proposta de não conhecimento do recurso, verifica-se que o recorrente alega em seu 
recurso a ocorrência de vício na citação, pois teria sido recepcionada por terceiros (peça 73, p. 3-5).  

Registre-se que a presente decisão transitou em julgado para o recorrente, aplicando-se o disposto 
no artigo 1º, §2º, da Resolução TCU 241/2011. 

A coisa julgada representa atributo específico de jurisdição e se divide em três elementos 
fundamentais: a indiscutibilidade, a imutabilidade e a coercibilidade. A indiscutibilidade e imutabilidade, 
em especial, advêm da própria Constituição Federal e se referem à proteção destinada a conservar a 
inalterabilidade das manifestações dos órgãos julgadores, criando situação de certeza, de estabilidade e de 
segurança para as relações jurídicas. 

Por esse motivo o artigo 508 do CPC estabelece que “transitada em julgado a decisão de mérito, 
considerar-se-ão deduzidas e repelidas todas as alegações e defesas que a parte poderia opor tanto ao 
acolhimento quanto à rejeição do pedido”. 

Assim, cabe ao responsável ou interessado aduzir todos os seus argumentos que entender cabíveis, 
sob pena de preclusão, se não o fizer dentro dos prazos e das formas estabelecidas pelos normativos 
pertinentes. 

A única exceção a essa regra seria a decisão proferida em processo que correu à revelia do 
responsável/interessado, por falta ou vício na citação inicial. Esta falha pode ser examinada a qualquer tempo 
e por meio de simples petição, pois a relação jurídica processual não se consolidou. Nesses casos, o 
interessado ou responsável foi atingido por uma decisão em processo no qual não atuou, por falha no seu 
chamamento a juízo. A correção deste vício no processo civil é possível a qualquer tempo por meio do 
instituto da querela nullitatis, previsto especialmente como um meio de impugnação à execução da sentença 
(artigo 525, §1º, I, CPC) e como hipótese de embargos à execução (artigo 535, I, CPC). 

Desse modo, a alegação de vício de citação em processo que correu à revelia deve ser examinada a 
qualquer tempo, pois, nesse caso, a coisa julgada não se aperfeiçoa se houver a nulidade, conforme Acórdão 
960/2018-TCU-Plenário (rel. Min. Benjamin Zymler). 

O vício procedimental postulado pelo recorrente para requer a nulidade da decisão condenatória diz 
respeito à invalidade de sua citação. Quanto a essa questão preliminar, impende esclarecer que as 
comunicações processuais desta Corte foram realizadas tendo como referência o endereço pessoal do 
responsável, constante da base de dados da Receita Federal e do Registro Nacional de Carteira de Habilitação 
(Renach) (peças 31, 35, 41, 54 e 68), à luz do que determina a legislação competente. Contudo, diante do 
insucesso de tais tentativas, foi procedida a citação por meio de edital (peças 42, 44).  

Segundo o art. 22, inciso I, da Lei 8.443/92, as comunicações realizadas pelo Tribunal devem 
observar a forma estabelecida no Regimento Interno/TCU. O artigo 179, incisos II e III, do Regimento 
Interno/TCU estabelece que as comunicações processuais far-se-ão mediante carta registrada, com aviso de 
recebimento que comprove a entrega no endereço do destinatário, ou por edital publicado nos órgãos oficiais, 
quando seu destinatário não for localizado. Tais comandos são reiterados nos artigos 3º, incisos III e IV, e 
4º, incisos II e III, da Resolução – TCU 170, de 30/6/2004, que disciplina a expedição das comunicações 
processuais pelo Tribunal de Contas da União. 
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Assim, seguiu-se as orientações da Resolução/TCU 170, de 30/6/2004, que prevê o emprego de 
edital como forma de encaminhamento de comunicações, na hipótese de o destinatário não ser localizado 
(art. 3.º, IV e §2.º), isso após tentativa frustradas de entrega no endereço constante em base de dados 
disponível ao tribunal (art. 3.º, IV e §2.º e art. 4.º, §1.º).  

Portanto, a matéria é regulada por normativo específico desta Corte de Contas, editado no exercício 
de sua competência constitucional, não havendo que falar em aplicação subsidiária de disposições do Código 
de Processo Civil. A validade de tal critério de comunicação processual é referendada pela jurisprudência 
deste Tribunal, conforme já demonstravam os Acórdãos 14/2007-TCU-1ª Câmara, 3.300/2007-TCU-
1ª Câmara, 48/2007-TCU-2ª Câmara e 338/2007-TCU-Plenário.  

Nesse sentido, portanto, não assiste razão ao recorrente quanto à nulidade arguida. 
Por todo o exposto, não há que se falar na existência de fatos novos no presente expediente recursal, 

motivo pelo qual a impugnação não merece ser conhecida, nos termos do artigo 32, parágrafo único, da Lei 
8.443/92. 

  
 

2.3. LEGITIMIDADE  
Trata-se de recurso interposto por responsável/interessado habilitado nos autos, nos 

termos do art. 144 do RI-TCU?  Sim 
  
 

2.4. INTERESSE  
Houve sucumbência da parte? Sim 

  
 

2.5. ADEQUAÇÃO  
O recurso indicado pelo recorrente é adequado para impugnar o Acórdão 9.746/2020-

TCU-2ª Câmara? Sim 
  
 

2.6. OBSERVAÇÕES  
2.6.1 Análise de prescrição 
No exame da prescrição, a Serur tem adotado os entendimentos detalhados na peça 77, que contém 

estudo e pronunciamentos anteriores da Secretaria sobre o tema. Nessas manifestações estão desenvolvidas 
as seguintes premissas, que serão utilizadas no presente exame:  

a) ao julgar o RE 636.886, o STF conferiu nova interpretação ao art. 37, § 5º, da Constituição 
Federal, fixando a tese de que “é prescritível a pretensão de ressarcimento ao erário fundada em decisão de 
Tribunal de Contas”; 

b) as pretensões punitiva e de ressarcimento devem observar o mesmo regime na atividade de 
controle externo, dado o objetivo comum da prescrição, de fixar prazo para o Tribunal de Contas agir, para 
caracterizar o ilícito, identificar seu autor, dimensionar as consequências da conduta e impor as 
consequências legais, independentemente de tais consequências terem natureza punitiva ou ressarcitória; 

c) até que sobrevenha norma específica, entende-se que a prescrição das pretensões punitiva e de 
ressarcimento, no processo de controle externo, deve observar o regime Lei 9.873/1999, na linha dos 
recentes pronunciamentos do STF a respeito. Assim, sem prejuízo de se realizar o exame da prescrição 
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também segundo o prazo decenal previsto no Código Civil, o critério adotado, na formulação da proposta 
de encaminhamento, será o da Lei 9.873/1999.   

Análise da prescrição segundo os critérios do Acórdão 1.441/2016-TCU-Plenário: 
No que se refere à pretensão punitiva, o TCU tem tradicionalmente aplicado os critérios definidos 

no Acórdão 1.441/2016-TCU-Plenário, que, em incidente de uniformização de jurisprudência, orientou-se 
pela aplicação do Código Civil. Por este acórdão, em linhas gerais, a prescrição subordina-se ao prazo geral 
de dez anos (CC, art. 205), contado a partir da data da ocorrência do fato e interrompido pelo ato que ordenar 
a citação, a audiência ou a oitiva da parte.  

Dentre outras razões que justificaram a adoção desse critério destaca-se a de que o citado 
dispositivo constitui uma cláusula geral a ser empregada sempre que a pretensão for prescritível, mas a lei 
não estabelecer um prazo específico, como na hipótese.  

No caso de repasses sujeitos a prestação de contas específica, a data de transferência dos recursos 
ou a data de glosa de despesas são termos adequados para a incidência de encargos legais (art. 9º da IN-TCU 
71/2012), mas não para início da prescrição. Para esta finalidade considera-se, no regime do Código Civil, 
a data da entrega da prestação de contas ou o dia seguinte ao término do prazo final para entrega (o que 
ocorrer primeiro), já que, enquanto não exaurido esse prazo, não se pode falar em inércia da Administração-
credora (Acórdãos 6.594/2020-TCU-2ª Câmara, Ministro Marcos Bemquerer, e 1.470/2020-TCU-
2ª Câmara, Ministra Ana Arraes, entre outros). 

Na situação em análise, tem-se que as contas foram prestadas em 28/7/2003, por meio do Ofício 
GAB 113/2003 (peça 1, p. 107). Por outro lado, o ajuste previu a data final para apresentação das contas em 
30/6/2003 (peça 2, p. 145). Assim, considerando tais elementos, tem-se que o termo inicial para a contagem 
do prazo prescricional do Código Civil é o dia 1/7/2003.  

Posto isso, verifica-se que ocorreu a prescrição da pretensão punitiva, visto que o ato de ordenação 
da citação ocorreu em 27/9/2018 (peça 30), ou seja, há mais de dez anos do termo inicial. 

Por sua vez, o acórdão recorrido foi proferido em sessão de 15/9/2020 (peça 51). 
Considerando a premissa de que as pretensões punitiva e de ressarcimento se submetem ao mesmo 

regime, conclui-se que estariam prescritas não só a possibilidade de aplicação de multa, mas também a de 
condenação ao ressarcimento, caso fossem adotados, para ambos os fins, os parâmetros definidos no 
Acórdão 1.441/2016-TCU-Plenário.  

Análise da prescrição pelo regime da Lei 9.873/1999  
Adotando-se as premissas fixadas na Lei 9.873/1999 ao caso em exame, e considerando-se o prazo 

geral, de cinco anos, observa-se que ocorreu a prescrição. Para tanto, é preciso considerar os seguintes 
parâmetros: 

a) Termo inicial: 
A Lei 9.873/1999 apresenta um prazo prescricional geral de cinco anos, contados da data da prática 

do ato ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado (art. 1º). No caso de 
convênios e instrumentos congêneres, tal prazo só começa a fluir no momento em que forem prestadas as 
contas ou, diante de sua extemporaneidade ou omissão, na data do primeiro ato de apuração do fato, o que 
ocorrer primeiro.  

No caso em questão, as contas foram prestadas em 28/7/2003 (peça 1, p. 107), sendo esse o termo 
inicial para a contagem do prazo prescricional da lei. 

b) Prazo: 
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A Lei 9.873/1999 apresenta um prazo geral, de cinco anos (art. 1º), e um prazo especial, previsto 
no art. 1º, § 2º, a saber: “quando o fato objeto da ação punitiva da Administração também constituir crime, 
a prescrição reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal”. 

c) Interrupções por atos inequívocos de apuração dos fatos: 
No regime da Lei 9.873/1999, a prescrição se interrompe “por qualquer ato inequívoco, que importe 

apuração do fato” (art. 2º, II), conforme a seguir:  
1) em 7/11/2003, Parecer Financeiro (peça 1, p. 113-119); 
2) em 31/10/2006, Ofício Incra/OS/005/2006, solicitando ao município que saneasse as 

impropriedades verificadas (peça 1, p. 143-145); 
3) em 11/9/2009, Parecer Financeiro 9/2009 (peça 1, p. 281-307); 
4) em 16/2/2011, nova reanálise da prestação de contas – Informação SR/(12)/03/2011 (peça 1, 

p. 381-398; peça 2, p. 3-7); 
5) em 22/5/2013, Relatório de TCE 3/2013 (peça 2, p. 115-123); 
6) em 29/7/2014, exame preliminar da TCE (peça 3); 
7) em 19/7/2017, emissão de demonstrativo de débito (peça 5); 
8) em 7/8/2017, instrução da Secretaria de Controle Externo no Estado do Maranhão, propondo 

diligência (peça 6).  
d) Interrupções pela citação dos responsáveis: 

A prescrição também é interrompida “pela notificação ou citação do indiciado ou acusado, inclusive 
por meio de edital”, nos termos do art. 2º, I, da Lei 9.873/1999. E, no regime dessa lei, a interrupção se dá 
pela citação propriamente dita, e não pelo despacho que a ordena. Com esse fundamento, houve a interrupção 
em 5/6/2020, com a citação do responsável mediante edital (peças 42 e 44).  

e) Interrupção pela decisão condenatória recorrível: 
Por fim, a prescrição também se interrompe “pela decisão condenatória recorrível” (art. 2º, III, da 

Lei 9.873/1999). Com esse fundamento, houve a interrupção em 15/9/2020 (peça 51), data da sessão em que 
foi proferido o acórdão condenatório. Essa interrupção é relevante, por estabelecer prazo para julgamento 
do recurso. 

f) Da prescrição intercorrente: 
Nos termos do art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/1999, opera-se a prescrição intercorrente se o processo 

ficar paralisado por mais de três anos, aguardando “julgamento ou despacho”. 
Note-se que há uma correlação entre essa hipótese e as causas de interrupção da prescrição do art. 

2º. Com efeito, uma vez interrompida a prescrição por alguma das hipóteses do art. 2º, o processo não pode 
ficar inativo, sem qualquer inovação processual relevante, por mais de três anos. 

Trata-se de prazo específico, não se aplicando nem o prazo geral de cinco anos nem o prazo 
especial, da lei penal (§ 2º). A finalidade da prescrição intercorrente, com seu prazo próprio, é a de assegurar 
a eficiência e celeridade nas apurações administrativas. Seria contrário a essa finalidade a paralisação 
injustificada do processo por período maior que o triênio estabelecido para a hipótese. 

A extrapolação do prazo de três anos, sem inovação relevante no processo, pode configurar 
negligência. Por isso, além de se operar a prescrição, deve-se promover a “apuração da responsabilidade 
funcional decorrente da paralisação, se for o caso”. 
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Especificamente quanto a esta TCE, as próprias causas de interrupção elencadas acima permitem 
evidenciar que o processo teve andamento regular, não se operando a prescrição intercorrente prevista na 
Lei 9.873/1999. 

g) Conclusão pelo regime da Lei 9.873/1999: 
Independentemente da existência de outras causas interruptivas não elencadas acima (citações no 

âmbito administrativo, tentativas de solução conciliatória etc.), cujo levantamento não se fez necessário, 
observa-se, pelos eventos indicados, que em nenhum momento transcorreu prazo suficiente para se operar a 
prescrição (nem mesmo se se considerasse o prazo geral de cinco anos), tomando-se por referência a Lei 
9.873/1999, tida pelo STF como norma regente da prescrição da pretensão punitiva pelo TCU. 

Partindo-se da premissa de que a pretensão reparatória segue as mesmas balizas, enquanto não 
houver norma específica a respeito, a demonstração de que não se operou a prescrição punitiva impõe, como 
consequência, a conclusão de que também é viável a condenação ao ressarcimento do prejuízo apurado nos 
autos. 

Conclusão sobre a prescrição 
De todo o exposto, conclui-se que, caso seja aplicado o regime prescricional adotado pelo 

Acórdão 1.441/2016-TCU-Plenário, ocorreu a prescrição. Por outro lado, levando-se em consideração os 
critérios definidos pela Lei 9.873/1999, não ocorreu a prescrição do débito. 

Posto isso, são oportunas algumas considerações sobre a possibilidade de aplicar, neste processo, 
novo critério para exame da prescrição, diverso do considerado no julgamento originário (que seguiu o 
Acórdão 1.441/2016-TCU-Plenário). 

O art. 926 do CPC positivou a orientação de que “os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência 
e mantê-la estável, íntegra e coerente”, com o fim de inibir que decisões contemporâneas adotem soluções 
distintas para uma mesma questão, comprometendo os valores de isonomia e previsibilidade, essenciais à 
segurança jurídica. 

Isso não impede a reorientação da jurisprudência, sempre que evidenciada a necessidade de ajustar 
o entendimento à correta exegese das normas legais. E é perfeitamente possível, e até mesmo comum, que 
a reorientação se dê em grau recursal, pois o recurso devolve à “apreciação e julgamento pelo tribunal todas 
as questões (...) relativas ao capítulo impugnado” (art. 1.013, § 1º, do CPC), para que se profira novo 
julgamento, procedendo-se à correta aplicação do direito. 

Todavia, em se tratando de recurso, deve-se observar a proibição de reformatio in pejus, não se 
aplicando o novo entendimento se dele resultarem efeitos práticos mais gravosos ao recorrente. O novo 
critério pode ser aplicado, contudo, não só se produzir efeitos favoráveis, mas também se conduzir à 
manutenção da decisão recorrida, ainda que por outros fundamentos. 

Quanto ao débito, o novo parâmetro para exame da prescrição não altera o resultado do julgamento. 
A condenação se justifica, quer se considere o ressarcimento imprescritível (critério adotado no acórdão 
recorrido), quer se realize o exame da prescrição segundo os parâmetros da Lei 9.873/1999. A hipótese em 
exame, portanto, não é a de reforma do acórdão recorrido, mas a de sua confirmação, por outros 
fundamentos. Logo, a condenação deve ser mantida, rejeitando-se a arguição de prescrição suscitada pelo 
responsável.  

Já quanto à multa, considerada prescrita pelo acórdão recorrido, não é possível sua aplicação em 
recurso exclusivo do responsável. Ainda que a ocorrência da prescrição seja agora afastada, considerando-
se as balizas da Lei 9.873/1999, o novo critério não pode ser aplicado para agravar a situação do recorrente, 
ante a proibição de reformatio in pejus. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 68109023.



 

Posto isso, tem-se que, aplicando-se os parâmetros da Lei 9.873/1999 à situação em exame, 
verifica-se que não se operou a prescrição. 

  
 
 

3. CONCLUSÃO DA INSTRUÇÃO PRELIMINAR  
Em virtude do exposto, propõe-se: 
3.1 não conhecer do recurso de reconsideração interposto por Ilzemar Oliveira Dutra, por restar 

intempestivo e não apresentar fatos novos, nos termos do artigo 33 da Lei 8.443/92, c/c o artigo 285, 
caput e §2º, do RI/TCU; 

3.2 encaminhar os autos para o Ministério Público junto ao TCU (MP/TCU) e, posteriormente, 
ao gabinete do relator competente para apreciação do recurso; 

3.3 à unidade técnica de origem, dar ciência ao recorrente e aos órgãos/entidades interessados do 
teor da decisão que vier a ser adotada, encaminhando-lhes cópia. 

 

SAR/Serur, em 4/5/2021. Juliana Cardoso Soares 
AUFC - Mat. 6505-6 Assinado Eletronicamente 
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